
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.756 - SP (2016/0306193-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DROGARIA SÃO PAULO  S.A 
ADVOGADO : SANDRA MARA BERTONI BOLANHO E OUTRO(S) - 

SP163096 
RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO  
ADVOGADO : RAFAEL PEREIRA BACELAR E OUTRO(S) - SP296905 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC. OBRIGATORIEDADE. PRESENÇA DE 
RESPONSÁVEL TÉCNICO EM FARMÁCIAS E DROGARIAS. 
POSSIBILIDADE DE AUSÊNCIA DE FARMACÊUTICO POR ATÉ 30 
DIAS NO CASO PREVISTO NO TEXTO LEGAL.
1. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
2. As drogarias e as farmácias se sujeitam à exigência legal da presença de 
farmacêutico, devidamente inscrito no conselho da categoria, para funcionarem.
3. A tese desenvolvida no Recurso Especial não pode prosperar, porquanto não 
foram produzidas provas de que a ausência do farmacêutico durou menos de 30 
dias, como prevê o texto do art. 17 da Lei 5.991/1973, e de que, durante esse 
período, não foram aviadas fórmulas magistrais ou oficiais nem vendidos 
medicamentos sujeitos a regime de especial controle. Portanto, essa exceção não 
pode ser aplicada no caso analisado nos autos.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.756 - SP (2016/0306193-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DROGARIA SÃO PAULO  S.A 
ADVOGADO : SANDRA MARA BERTONI BOLANHO E OUTRO(S) - 

SP163096 
RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO  
ADVOGADO : RAFAEL PEREIRA BACELAR E OUTRO(S) - SP296905 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

332, e-STJ): 

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA. CERTIDÕES DA DÍVIDA ATIVA NOS PARÂMETROS 
LEGAIS. FARMÁCIA E DROGARIAS. NECESSIDADE DE 
RESPONSÁVEL TÉCNICO.

1. Observo que as Certidões de Dívida Ativa foram regularmente 
inscritas, apresentando os requisitos obrigatórios previstos no art. 2o, § 5o, da Lei 
n.° 6.830/80 e no art. 202 do Código Tributário Nacional. Uma vez que referidas 
certidões gozam da presunção de liquidez e certeza, produzindo, inclusive, o efeito 
de prova pré-constituída; e não tendo a embargante apresentado qualquer prova 
inequívoca de sua nulidade (art. 204 do CTN), merecem ser afastadas suas 
alegações.

2. Obrigatoriedade da farmácia e drogaria ter um responsável 
técnico por todo o período de seu funcionamento (art. 15, da Lei n.° 5.991/73).

3. Apelação improvida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 340-347, e-STJ).

A parte recorrente alega violação do art. 17 da Lei 5.991/1973 e do art. 535, 

II, do CPC de 1973. Afirma que o acórdão recorrido é omisso, porquanto deixou de enfrentar 

algumas questões de direito (fl. 358, e-STJ).

Aduz que mantinha farmacêutico inscrito no conselho profissional durante todo 

o período de fiscalização (fl. 360, e-STJ).

Registra que o profissional pode se ausentar do estabelecimento comercial por 
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poucas horas, conforme expresso no texto legal (fl. 364, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 390-396 e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.756 - SP (2016/0306193-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.12.2016.

A irresignação merece acolhida.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
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opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 26/2/2014).

As drogarias e as farmácias se sujeitam à exigência legal da presença de 

farmacêutico, devidamente inscrito no conselho da categoria, para funcionarem.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PROCESSUAL 
CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. EMPRESA. 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ORTOPÉDICOS E MATERIAIS 
CIRÚRGICOS E HOSPITALARES. LEI N. 5.991/73. NÃO 
ENQUADRAMENTO. INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA. DESCABIMENTO.

(...)
2. A legislação determina a inscrição perante o Conselho 

Regional de Farmácia e a obrigatoriedade de manutenção de um 
profissional farmacêutico no estabelecimento comercial que atua no ramo 
relacionado a vendas e distribuição drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos, ou seja, atividades relacionadas ao ramo 
farmacêutico.

3. A previsão no contrato social de empresa cujo objeto é o de 
comercialização de produtos ortopédicos, cirúrgicos e hospitalares não se 
enquadra no conceito de medicamentos ou correlatos no intuito previsto na 
referida lei a ser, por conseguinte, fiscalizado pelo Conselho de Farmácia como 
pretende o recorrente.

4. A presença de profissional farmacêutico no estabelecimento 
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comercial da recorrida também é medida inaplicável, pois não se trata de empresa 
que comercializa remédios e medicamentos ou correlatos, estes sim previstos no 
rol legal cujo profissional de farmácia deve acompanhar a comercialização para 
que não venham a ocasionar perigo de dano à saúde.

Recurso especial improvido.
(REsp 1.439.094/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 07/4/2014).

A tese desenvolvida no Recurso Especial não pode prosperar, porquanto não 

foram produzidas provas de que a ausência do farmacêutico durou menos de 30 dias, como 

prevê o texto do art. 17 da Lei 5.991/1973, e de que, durante esse período, não foram 

aviadas fórmulas magistrais ou oficiais nem vendidos medicamentos sujeitos a regime de 

especial controle. Portanto, essa exceção não pode ser aplicada no caso analisado nos autos.

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0306193-9 REsp 1.641.756 / SP

Números Origem:  00339310420104036182  00499378620104036182  1827623  201061820499372  
339310420104036182  499378620104036182

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DROGARIA SÃO PAULO  S.A 
ADVOGADO : SANDRA MARA BERTONI BOLANHO E OUTRO(S) - SP163096 
RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : RAFAEL PEREIRA BACELAR E OUTRO(S) - SP296905 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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